EMFOR - CRIMINAL

CRIMES DE RESPONSABILIDADE
PREFEITO MUNICIPAL

Julgado em 26/12/1983

FUNDAMENTO EM SEPARACAO DE FATO — COMPETENCIA DAS VARAS REGIONAIS

RESUMO

- Nos autos da acao de divorcio proposta..., com fundamento no artigo 40 da Lei n°® 6.515/77, o Dr. Juiz da 22
Vara de Familia da Comarca da Capital declinou de sua competéncia, por ser a Ré domiciliada na llha do
Governador, ... . - O feito foi redistribuido e o Dr. Juiz da 62 Vara Civel da llha do Governador, acolheu a
"arguicao de incompeténcia absoluta" oposta pela Ré, com fundamento no artigo 108, inciso |, letra "b", do
Cddigo de Organizacao e Divisdo Judiciaria, sustentando que as Varas Regionais s6 sdo competentes para
apreciar os pedidos de conversao de divorcio, ndo os casos de divorcio direto, suscitando, entdo, conflito de
competéncia. - Prestou informacdes o Dr. Juiz suscitado (...) e o Dr. Procurador da Justica (...) € pela
procedéncia do conflito, para ser declarada a competéncia do Dr. Juiz suscitado, isto €, o da 22 Vara de
Familia. - Edita o Codigo de Organizacao e Divisao Judiciaria do Estado do Rio de Janeiro, em seu artigo
108, I, letra "b™: "Art. 108 - Aos Juizes de Direito das Varas Civeis regionais compete: | - processar e julgar: a

b - as separacdes de conjuges e a conversao destas em divorcio, quando a mulher residir na regido, bem
como as ac¢bes de alimentos, se o alim entando também ali tiver residéncia". - Evidentemente que a teor do
artigo 91 do Cdédigo de Processo Civil "regem a competéncia em razao do valor da causa e da matéria as
normas de organizacéo judiciaria”, competindo, porém, exclusivamente ao Juiz de Direito processar e julgar:
)..., II) "as a¢c6es concernentes ao estado e a capacidade da pessoa”. - Assim, é inquestionavel que os
juizes de direito das Varas Regionais tém competéncia, pelas normas de Organizac&o Judiciaria e Codigo
de Processo Civil para julgar as acdes de estado. - Restaria entéo dilucidar se nas a¢fes de estado a
competéncia dos juizes regionais seria apenas para as separagdes de cdnjuges, a conversdo destas em
divércio e para as agdes de alimentos, se o alimentando também ali tiver residéncia. - Com a Lei do Divorcio,
Lei n® 6.515, de 22 de dezembro de 1977, o artigo 100, |, do Cédigo de Processo Civil, passou a ter a
seguinte redac&o: "Art. 100 - E competente o foro: | - da residéncia da mulher, para a agéo de separacéo dos
cbnjuges e a conversao destas em divorcio, e para a anulacédo de casamento”. - Nao é razoavel, que o
divércio direto, de carater transitorio, previsto no artigo 40 da Lei n® 6.515, de 22 de dezembro de 1977, fique
excluido da competéncia dos Juizes das varas regionais, porque literalmente ndo se contém no artigo 108, I,
letra "b" do Codigo de Organizagédo e Divisao Judiciarias e do artigo 100, |, do Cédigo de Processo Civil. -
Né&o foi mencionado expressamente o divércio direto, na Organizacao Judiciaria, apenas por estar nas
disposicdes finais e transitorias da Lei do Divorcio, abrangendo a hipétese de separagédo de fato, com inicio
anterior a 28 de junho de 1977, e desde que completados cinco anos. - E um caso excepcional de divorcio
gue em breve deixara de existir, pelo seu carater transitdrio, por isso ndo devia mesmo ser mencionado
expressamente no artigo 100 do Cédigo de Processo Civil e na Lei de Organizacdo Judiciaria. - Todas as
acoes de estado, inclusive a de divorcio direto, hdo de ter o mesmo Juizo competente, em razdo da matéria -
divércio - pois os Juizes Regionais sdo também Juizes de Direito. - Conhece-se, pois, do conflito para
declarar competente o Dr. Juiz suscitante. Julgado em 27-12-1983 VOTO VENCIDO DO
DESEMBARGADOR FONSECA PASSOS (Relator): -...0 Codigo de Organizacdo Judiciaria, bem ou mal
inspirado, limitou a competéncia das Varas Regionais, em matérias de divércio, ao oriundo de conversao de
separacdes judiciais, excluindo, implicitamente, as chamadas acdes diretas de divércio. - A hipdtese é de
acao direta. Em matéria de competéncia, a interpretacéo deve ser estrita. Se o Codigo de Organizagao



Judiciéria excluiu a acéo direta de divdrcio, ndo pode o intérprete inclui-la no elenco da competéncia das
Varas Regionais. - Ante 0 exposto, o conflito € procedente, declarando-se ser competente o ilustre Dr. Juiz
da 22 Vara de Familia da Comarca da Capital. Arquivo do EMFOR, TJ/1.248 EMFOR 428

EMENTA

Todas as acbes de Estado, inclusive a de divorcio, hao de ter o mesmo Juizo competente, em razéo da
matéria, sem exclusdo da competéncia dos juizes de direito das Varas Regionais. - E a acédo de divorcio
calcada em separagéo de fato, por ter carater transitorio, nao foi expressamente mencionada no artigo 108,
I, letra "b" da Lei de Organizacéo e Divisdo Judiciérias, o que ndo impede o reconhecimento da competéncia
dos Juizes de Direito das Varas Regionais para o seu processamento e julgamento.



